
PROCESSO DE LICITAÇÃO No 002/2021
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021
ERRATA DE E D I T AL DE L I C I T AÇÃ O
A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO, Estado de Minas Gerais, em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, torna público para conhecimento dos interessados A RETIFICAÇÃO AO EDITAL da TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021, relativo ao processo nº 002/2021, contendo as seguintes alterações ao instrumento convocatório:
NO EDITAL:

PREÂMBULO / CRONOGRAMA:
Onde se lê:

a) Protocolo dos documentos para cadastramento:
Até o dia 10/05/2021.
b) Protocolo dos envelopes 1, 2 e 3:
Até o dia 11/05/2021, às 09:00 horas.
c) Reunião para início do julgamento:
Dia 11/05/2021, às 10:00 horas.
Leia-se:

a) Protocolo dos documentos para cadastramento:

Até o dia 27/05/2021.

b) Protocolo dos envelopes 1, 2 e 3:

Até o dia 28/05/2021, às 09:00 horas.

c) Reunião para início do julgamento:

Dia 28/05/2021, às 10:00 horas.

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

Acrescenta-se os itens 2.4, 2.5 e 2.7:

2.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a respectiva declaração, conforme modelo acostado ao edital (Anexo XII), no intuito de adequar-se às regras do regime diferenciado de que trata a Lei Complementar 123/06.
2.5. A ME ou EPP não poderão usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/06, se enquadrada nas vedações contidas no art. 3º, § 4º, da supracitada legislação.
2.7. Os representantes dos licitantes deverão apresentar, separadamente dos envelopes de habilitação e propostas, a procuração a que se refere o item 2.6 acima (quando for o caso), acompanhada de documento comprobatório de uso da firma da sociedade pelo subscritor da procuração.
3 – CADASTRAMENTO:
Acrescenta-se os itens 3.4 e 3.5:

3.4. Para participar da licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, a interessada deverá apresentar a certidão emitida pela Junta Comercial e Declaração de sua situação de ME ou EPP, conforme anexo XII, assinado pelo titular ou representante legal da empresa, para fins de tratamento diferenciado de que trata a Lei Complementar nº 123/06.
3.5. Na declaração de que trata o item 3.4 deste edital deverá estar consignado não estarem inseridos nas restrições estabelecidas nos incisos do § 4°, do art. 3°, da Lei Complementar nº 123/06.

10 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

Acrescenta-se os itens 10.7 e 10.8:

10.7. A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) considerada empatada e mais bem classificada deverá ser convocada, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, nos termos do art. 45, inciso I, da Lei Complementar nº 123/06.
10.8. Se a melhor oferta não tiver sido apresentada por ME/EPP e não ocorrendo a contratação de ME/EPP em razão de irregularidade fiscal serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na hipótese do art. 45, inciso I, da Lei Complementar 123/06, para o exercício do direito de apresentar nova proposta de preços inferior àquela considerada originalmente vencedora.

15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

Acrescenta-se ao item 15.8 o seguinte:

15.8. Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos: 
Anexo XII: Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
OBS: O Anexo XII se encontra ao final desta Errata e do Edital Retificado. 

NO ANEXO II – NA MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL:

5 - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Onde se lê:

5.2. No caso de prorrogação deste contrato, o valor mensal dos serviços poderá ser reajustado após a vigência contratual de cada período de 12 (doze) meses, mediante aplicação 20 do índice de inflação apurado nos 12 meses anteriores pelo IGPM da Fundação Getúlio Vargas. Nesta hipótese, o reajuste será aplicado sobre o valor da parcela (mensalidade) atribuído no item 4.1, de forma que o valor global mantenha-se proporcional à duração do ajuste. O reajuste de que trata esta cláusula, quando cabível, será registrado no presente processo.
Leia-se:

5.2. No caso de prorrogação deste contrato, o valor mensal dos serviços poderá ser reajustado após a vigência contratual de cada período de 12 (doze) meses, mediante aplicação do índice de inflação apurado nos 12 meses anteriores pelo IPCA do IBGE. Nesta hipótese, o reajuste será aplicado sobre o valor da parcela (mensalidade) atribuído no item 4.1, de forma que o valor global mantenha-se proporcional à duração do ajuste. O reajuste de que trata esta cláusula, quando cabível, será registrado no presente processo administrativo mediante termo de apostilamento, nos termos do art. 65, § 8o, da Lei 8.666/93.
NO ANEXO III – NA RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CADASTRAMENTO (HABILITAÇÃO)

1. Habilitação jurídica:

Acrescenta-se o item 1.3:
1.3 Para usufruir do benéfico da lei na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá a interessada apresentar a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.

2. Regularidade fiscal e trabalhista:

Acrescenta-se os itens 2.6, 2.7 e 2.8:
2.6 Consoante o teor do art. 42, da Lei complementar n° 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, das microempresas, empresas de pequeno porte, somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, entretanto a regularidade fiscal deverá ser apresentada mesmo que apresente alguma restrição.

2.7 No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme teor do art. 43, caput e §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 123/06, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

2.8 Não regularizada a documentação, no prazo previsto acima, a interessada decairá do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da lei 8666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
Rio Preto, MG, 26 de abril de 2021.

Margarida Maria Melo Moraes

Presidente da Comissão de Licitação

Anexo XII

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Licitação: Tomada de Preços no 001/2021

                 Câmara Municipal de Rio Preto - MG

Objeto: Contratação de serviços de consultoria e assessoria contábil com cessão de software.

(Nome da Empresa) __________________________________, inscrito no CNPJ n° __________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) _____________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________________e do CPF nº _________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como MICROEMPRESA - ME/EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 à 49 da lei complementar n°123/2006, bem como não está incluída nas hipóteses do § 4º, do art.3º, da Lei supracitada.

____________________________,______ de _______________ de 2021

cidade                                     dia                    mês                          ano

_________________________________________________________

Assinatura, qualificação e carimbo

(Representante Legal

